








































 

 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2023 

Processo nº 202X.0000.000.0000 
 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 
 

Razão Social: 
 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

Telefone: 

 
 

Banco: 
Agência: (nome/n°) Conta Co 

 

Dados do Signatário – para assinatura do contrato 
 

Nome: Cargo: 
 

Nacionalidade: Identidade: CPF: 

 
 

Item Especificações do Produto/Marca Unidade Quantidade Preço Unitário COM ICMS (R$) 
Preço Total COM ICMS

 
(R$) 

 

Preço Un 

 
 

 
Valor Total da Proposta COM ICMS (por extenso): 

 
Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso): 

 
Convênio ICMS? Sim – ( ) Não – ( ) 

 

- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS. 

. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar nº 123/2006, serão assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 



 

 

 

I - Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §1º do art. 43 
do §1º do art. 43 da Lei Complementar nº 147/2014; 

6.2. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetu 
lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição. 

6.3. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadra 
eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementa 

6.4. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a consequent 

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6º do Anexo IX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiá 
Decreto Estadual n° 7.569/2012, que trata da isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgã 
ficando mantido o crédito (Convênio ICMS 26/03). 

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, fr 
ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à 

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Ed 

DATAR E ASSINAR 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2023 

 
 
 

Contrato nº que celebram o CONSELHO ESCOLAR , e a empresa , para os fins que especifica, sob as 

condições a seguir descritas: 

 

DAS PARTES: 

 

CONTRATANTE 
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrita no CNPJ nº 00.000.000/0000-00, pessoa jurídica de direito privadocom sede na ,   nº             ,   Qd. 
Setor MUNICÍPIO/CIDADE - GO, neste ato representado pelo Presidente do Conselho Escolar do Colégio/Escola Estadual , 
conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo nº       /2023, FULANO DE TAL XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX, inscrito no CPF/MF sob o 
nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 
CONTRATADA 

 

   , pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na  , inscrita no CNPJ 
sob nº , tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as) , inscrito (s) no CPF sob o nº 
  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico nº /2023, aberto em xx.xx/2023, na forma da Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, do 
Decreto Federal nº 10.024/2019, do Decreto Estadual nº 9.666/2020, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho 
de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 
2020, Resolução nº 2, de 10 de março de 2023 e demais normas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar, conforme Termo de 
Homologação de / /2023, constante no Processo Filho nº 202X.0000.000.0000, o qual faz parte do presente contrato, independentemente de transcrição, 
regendo-o no que for omisso. 

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho 
Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de 
Referência. 

 
 
 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário R$ 

 
Valor Total 

R$ 

 

VALOR TOTAL: 
 

2.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou reduções dos quantitativos dos produtos até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do montante constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 



 

 

 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO 

3.1. Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos 
reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis; 

3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e deformidades; 

3.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em 
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento; 

3.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados 
(quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos; 

3.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento 
de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor; 

3.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compativeis com as normas sanitárias; 
 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. As entregas estão previstas para serem realizadas, parceladamente, preferencialmente, de forma DIÁRIA SEMANAL E/OU QUINZENAL (ESPECIFICAR 
MARCANDO UM "X" NA ENTREGA DESEJADA), conforme Cronograma de Entregas disponibilizado pela Unidade Escolar; 

4.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e na periodicidade discriminados, conforme tabela abaixo: (prencher a tabela com os dados da Unidade e o horário 
em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da entrega). 

 

UNIDADE ESCOLAR ENDEREÇO DE ENTREGA ENTREGA DIÁRIA ENTREGA SEMANAL ENTREGA QUINZENAL HORÁRIO DA ENTREGA 

      

 
 

4.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana 
e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal 
designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato; 

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado 
posteriormente; 

4.5 Todos os gêneros alimenticios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter 
qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de 
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que 
poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico; 

4.6 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú refrigerados, de modo a conservar a 
temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega; 

4.7 Os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados (camisa, sapato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, 
higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção de 
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega; 

4.8 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita 
entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por 
quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros; 

4.9 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato; 

4.10 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues; 

4.11 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues; 

4.12 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto; 

4.13 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do 
fabricante e quantidade entregue; 

4.14 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega; 

4.15 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos; 

4.16 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou 
substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos; 

4.17 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou 
apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de 
Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não 
importará sua aceitação; 

4.18 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando 
“expressamente” proibido a entrega em caixas de madeira; 

4.19 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não atenderem as especificações do edital; 

4.20 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos. 
 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência 
de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da assinatura. 

 
 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

6.1. O valor total deste Contrato é de R$ ( ), conforme Termo de Homologação do Pregão. 



 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA– DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2023, qual seja: 

a) Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE. 

FNDE 2023.2401.12.306.1008.2019.03.15520109.50.0000 

PROTEGE 2023.2401.12.306.1008.2019.03.17610156.50.0000 

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a clientela que a Unidade não atende. 
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato, mediante a 
apresentação da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de 
Fornecimento efetivamente cumprida(s). 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a 
disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo 
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019; 

b) O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta 
bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de crédito. 

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e total, 
bem como as Certidões de Regularidade Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual e Municipal devidamente atualizadas. 

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 

e) O Conselho Escolar pagará, à contratada, mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão ser protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas do 
relatório de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária. 

8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão) atender as exigências dos órgãos de fiscalização inclusive quanto ao prazo de autorização para 
emissão e ainda, serem protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas de relatório da(s) compra(s), observadas as 
condições e cláusulas deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a descrição e quantitativo do item, conforme o solicitado na ordem de 
fornecimento/serviço, lote, validade, marca, número do processo, número do empenho, número do procedimento, tipo de licitação, valor unitário e total de 
cada item. 

8.4. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será(ão) objeto de conferência e aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de 
sua respectiva protocolização. 

8.5. As contas serão pagas até o 30º (trigésimo) dia após a efetiva entrega dos produtos, objeto do presente instrumento, mediante a apresentação da(s) 
respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela Unidade Beneficiária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de 
pagamento a que se refere o Decreto estadual nº 9.561/2019. 

8.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a realização do respectivo pagamento. 

8.7. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (I/365) onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento; 

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100. 
 
 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. - Caberá à CONTRATADA 

9.1.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com 
as especificações, condições e prazos previstos; 

9.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, 
direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos; 

9.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no 
que se refere ao atendimento do objeto; 

9.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 

9.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma 
hipótese, outro diverso daqueles 

 
 

9.2 – Caberá ao CONTRATANTE: 

9.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos gêneros alimenticios e atesto da Nota Fiscal dos itens 
entregues; 

9.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto; 

9.2.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimenticios, verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo 
relatório de acompanhamento dos serviços. 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado por portaria, como representante da Administração, 
nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 

9.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais. 



 

 

 

9.2.6. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços. 

9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar suas atividades. 

9.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos. 

9.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.2.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas. 

9.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência. 

9.2.12. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada 
à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

9.2.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, 
conforme a disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente 
adotado pelo Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual nº 9.561/2019; 

9.2.14. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de 
conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de crédito. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, 
instituídos por Portaria de Gestão; 

10.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação. 
 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de 
acordo com Decreto Federal nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

11.1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato; 

11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das 
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos: 

11.1.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

11.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado; 

11.1.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo; 

11.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas 
corretivas no prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de 
obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação 
no âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo. 

11.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR; 

11.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais 
legislações aplicáveis. 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a 
conveniência administrativa. 

12.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato: 

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III – A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 



 

 

 

IV – O atraso injustificado no início do fornecimento; 

V – A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração. 

VI – A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas no edital e no contrato; 

VII – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93; 

IX – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII – A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
§1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

XIV – A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI – A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como 
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato; 

XVIII – Descumprimento do disposto no inciso V do art. 77, da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penas cabíveis; 

XIX - O reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme estabelecido 
no art. 55, inciso IX, desse mesmo Diploma Legal; 

Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRATO 

13.1. Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os princípios da teoria geral e as disposições de direito privado, art. 54 e incisos III e IX, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

14.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou 
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da 
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018. 

 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 

15.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem 
ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, 
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à 
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo. 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no 
prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

17.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis; 

17.2 Ultrapassado o período de vigência da assinatura do contrato, este poderá ser reajustado, em consequência da variação do IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, de acordo com a fórmula abaixo: 

R= P0 x [(IPCAn / IPCA0) -1] 

Onde: 

R= parcela de reajuste 

P0= preço inicial do contrato a que a proposta se referir. 

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste. 

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do orçamento (Termo de Referência) a que proposta se referir. 
 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 

18.1- Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico nº 000/2023, vinculando ao Processo Filho nº 202X.0000.000.0000 e a proposta da 
Contratada. 

 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 



 

 

 

19.1 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do 
objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no §1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 

19.3. Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor inicial atualizado. 
 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal nº. 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto da licitação. 
 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO REGISTRO E FORO 

21.1 – O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

21.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 
17.928/2012, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Estadual nº 9.666/2020, e, Lei Federal nº 8.666/93 e supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de Direito Privado. 

21.3 – Fica eleito o foro da Comarca de          , para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento. 

 

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os 
jurídicos e desejados efeitos. 

 
 
 
 

CONSELHO ESCOLAR , em MUNICÍPIO/CIDADE, do mês de de 2023. 

 

CONTRATANTE: 

 
 

Presidente do Conselho Escolar 

 
 

 

Unidade Escolar 

 
 

 

CONTRATADA: 

 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1  

Nome: 

CPF: 
 
 

2  

Nome: 

CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

ANEXO IV - CCMA DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
 
 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos 
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser 
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
ESTADUAL (CCMA). 

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da 
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou 
igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da 
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litigio. 

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei 

Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante 
entre as partes. 

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo 
previstas em lei. 

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual 
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da 
presente cláusula arbitral. 

 
 

CONSELHO ESCOLAR , em MUNICÍPIO/CIDADE, do mês de de 2023. 

 

CONTRATANTE: 

 
 

Presidente do Conselho Escolar 

 
 

Unidade Escolar 
 
 

 
CONTRATADA: 

 

 

 


